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Termo de CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO que entre si fazem, a FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TURISMO, HOSPITALIDADE E DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES NO ESTADO DE SANTA CATARINA, entidade sindical representando as seguintes categorias: Oficiais Barbeiros ( inclusive aprendizes), manicures e empregados nos salões de Cabeleireiro para homens. Empregados em institutos de beleza e cabeleireiro de senhoras, Academias e Similares. nas áreas Inorganizadas em Sindicato Profissional no Estado de Santa Catarina excetuando os Municípios de: ARAQUARI, BALNEÁRIO CAMBORIÚ, BARRA VELHA, BLUMENAU, BRUSQUE, CAMBORIU, CANELINHA, GASPAR, GUABIRUBA, ILHOTA, INDAIAL , ITAJAÍ, ITAPEMA, ITUPORANGA, JARAGUÁ DO SUL, LUIZ ALVES, NAVEGANTES, NOVA TRENTO, PENHA, PIÇARRAS, PORTO BELO, RIO DO SUL, SÃO FRANCISCO DO SUL, SÃO JOÃO BATISTA e TIJUCAS,, áreas organizadas em Sindicato da Categoria Econômica propõe ao SINDICATO DOS INSTITUTOS DE BELEZA, CABELEREIROS, ESTETICISTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA o que segue:

01- CORREÇÃO SALARIAL

As empresas reajustarão os salários dos integrantes da categoria profissional dos empregados abrangidos pela presente Convenção Coletiva de Trabalho, pela aplicação do percentual correspondente a 10 (dez por cento), incidente sobre os salários de maio/01

Parágrafo Primeiro: Os empregados admitidos após a data-base (maio/01), terão a correção salarial aplicada na proporção do tempo de serviço na empresa, com aplicação do INPC-IBGE acumulado do período trabalhando, observado o principio da isonomia, de forma que nenhum trabalhador mais novo na empresa venha a ter salário superior ao mais antigo na mesma função, considerando-se sempre como parâmetro máximo o salário reajustado daquela paradigma que já estava empregado no mês de maio de 2.001.

Parágrafo Segundo: Fica convencionada a possibilidade de compensação de adiantamentos legais e ou espontânea concedidos no período, com Lexceção dos previstos na instrução Normativa 4 do Tribunal Superior do Trabalho.

02 SALÁRIO NORMATIVO (PISO SALARIAL)

Ficam estabelecidos os Salários Normativos ou Pisos Salariais aos integrantes da categoria profissional convenente, a partir da admissão nos valores de:

ESCOVISTAS, CORTE DE CABELOS, PENTEADOR(a), MAQUILADOR(a),.........................................................................................................R$  445,00

AUXILIAR DE CABELEIREIRO(a), MANICURE, PEDICURE, DEPILADORA, COPEIRA E RECEPCIONISTA.............................................................R$ 352,00

Na área de manipulação de produtos químicos, como:

REFLEXOS, PERMANENTES, TINTURAS, ALISANTES, MARMORIZAÇÃO, DESCOLORAÇÃO, ETC... ...................................................................R$ 780,00

Na função de estética como:

ESTÉTICA CORPORAL e FACIAL, ......................................................................................................................................................................R$ 445,00
03. QUITAÇÃO DO INPC-IBGE NAS RESCISÕES CONTRATUAIS

As empresas complementarão na rescisão contratual de seus empregados, eventuais diferenças do INPC-IBGE ou índice substituto, acumuladas à partir da última data-base ou data de admissão, até o mês da rescisão contratual, os valores referentes às verbas rescisórias, compensados os reajustes de ordem legal e espontânea.

04 RENEGOCIAÇÃO

As entidades convenentes poderão renegociar durante o ano de 2002, as possíveis perdas salariais, desde que comprovadas; o valor do salário normativo e forma de reajuste do mesmo.

05. HORAS EXTRAORDINÁRIAS

As horas extraordinárias trabalhadas até o limite de 02 (duas) horas diárias terão o acréscimo de 50% (cinquenta por cento) e para as subseqüentes o acréscimo será de 100% (cem por cento), em relação ao valor das horas normais.

06 QUINQUÊNIO

A cada período de 05 (cinco) anos de trabalho ininterrupto na mesma empresa, contado da sua admissão, terá o empregado o direito ao recebimento de adicional em percentual acumulável de 5% (cinco por cento) sobre seu salário base mensal.

07 HORAS EXTRAS E REPOUSO SEMANAL DO COMISSIONISTA

A remuneração das horas extras dos comissionistas tomará por base o valor total das comissões auferidas durante o mês, dividido pelo número de horas normais e extras trabalhadas, acrescendo-se o valor hora, para efeito de cálculo, o adicional de horas extras estabelecido nesta Convenção Coletiva de Trabalho.

08 FÉRIAS, 13O SALÁRIO E AVISO PRÉVIO DOS COMISSIONISTAS

As comissões que integram a média legal prevista para cálculo de férias, gratificação natalina e verbas rescisórias serão previamente corrigidas com antecipações praticadas no período, monetariamente pelo INPC, ou índice substituto, entre a data de seu pagamento e a data do pagamento objeto do cálculo.

09 TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS. PAGAMENTO DOS SALÁRIOS 

É devida a remuneração em dobro do trabalho em domingos e feriados não compensados, sem prejuízo do pagamento do repouso remunerado, desde que, para este, não seja estabelecido outro dia pelo empregador.

10 JORNADA DO ESTUDANTE 

Proíbe-se a prorrogação da jornada de trabalho do empregado estudante, ressalvadas as hipóteses dos arts. 59 e 61 da CLT.

11 REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES. ESTABILIDADE NO EMPREGO 

Nas empresas com mais de 200 empregados é assegurada a eleição direta de um representante, com as garantias do art. 543, e seus parágrafos, da CLT.

12 - DIRIGENTES SINDICAIS. FREQÜÊNCIA LIVRE 

Assegura-se a freqüência livre dos dirigentes sindicais para participarem de assembléias, reuniões, cursos e congressos sindicais devidamente convocadas e comprovadas.

13 QUEBRA DE CAIXA

As empresas remunerarão os empregados que exerçam a função de caixa ou assemelhados, com o prêmio mensal de 20% (vinte por cento) sobre o salário normativo estabelecido na presente Convenção Coletiva de Trabalho, à título de quebra de caixa, ficando o empregado responsável pelas diferenças que ocorrerem.

14 CONFERÊNCIA DE CAIXA

Ficam os empregado responsáveis pelas diferenças que forem encontradas na conferência dos valores em caixa, desde que seja realizada na presença do operador responsável pela mesma. Quando este for impedido pela empresa de acompanhar a conferência, ficará isento de responsabilidade, por qualquer erro verificado.

15 DESCONTO NO SALÁRIO 

Proíbe-se o desconto no salário do empregado dos valores de cheques não compensados ou sem fundos, salvo se não cumprir as resoluções da empresa.

16 DESCONTO-MORADIA 

Autoriza-se o desconto da moradia fornecida ao empregado somente quando o imóvel tiver o habite-se concedido pela autoridade competente.

17 FÉRIAS PROPORCIONAIS

Ao empregado que rescindir espontaneamente seu contrato de trabalho, desde que com tempo de serviço superior ou igual a 06 (seis) meses na empresa, será assegurado o pagamento de férias proporcionais.

18 PARTICIPAÇÃO DE FÉRIAS

A concessão das férias será participada, por escrito, ao empregado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, cabendo a este assinar a respectiva comunicação.

19 INÍCIO DO PERÍODO DE GOZO DAS FÉRIAS

O início das férias coletivas ou individuais, não poderá coincidir com sábado, domingo, feriado ou dia de compensação de repouso semanal.

20 ANTECIPAÇÃO DO 13O SALÁRIO

Antecipação do percentual de 50% (cinqüenta por cento) do 13o salário aos empregados que requeiram, por escrito, até 10 (dez) dias antes do início das férias.

21 AVISO PRÉVIO

Para os empregados que contem com mais de 5 (cinco) anos de serviço na empresa e com mais de 45 (quarenta e cinco) anos de idade, o aviso prévio a ser concedido pela empresa será de 45 (quarenta e cinco) dias, com o cumprimento de 30 (trinta) dias.

22 DISPENSA DO AVISO PRÉVIO 

O empregado despedido fica dispensado do cumprimento do aviso prévio quando comprovar a obtenção de novo emprego, desonerando a empresa do pagamento dos dias não trabalhados..

23 DISPENSA DE EMPREGADO 

O empregado despedido será informado, por escrito, dos motivos da dispensa.

24 ATIVIDADE CONTRATADA

Fica vedada aos trabalhadores, a realização de atividades diversas daquelas estabelecidas em seu contrato de trabalho.

Parágrafo Primeiro: No âmbito da categoria econômica representada pela Federação do Comércio do Estado de Santa Catarina, não haverá contratação de mão-de-obra através de cooperativas de Trabalhadores e ou Terceirizados.

Parágrafo Segundo: As Empresas que descumprirem o estabelecido na presente cláusula, terão multa do maior piso da categoria por empregado contratado, cujo valor reverterá à entidade profissional.
25 ESTABILIDADE DA GESTANTE 

Será vedada a dispensa da gestante desde a concepção até 5 meses após o parto

26 GARANTIA DE SALÁRIO NO PERÍODO DE AMAMENTAÇÃO 

É garantido às mulheres, no período de amamentação, o recebimento do salário, sem prestação de serviços, quando o empregador não cumprir as determinações dos §§ 1º e 2º do art. 389 da CLT.

27 ESTABILIDADE AO EMPREGADO SOB AUXÍLIO-DOENÇA

Fica assegurado a estabilidade de 90 (noventa) dias ao empregado que retornar da previdência social sob auxílio doença e de 01 (um) ano ao empregado encostado por acidente de trabalho
28 ESTABILIDADE NA PRÉ-APOSENTADORIA

Serão garantidos o emprego e o salário ao trabalhador que contar mais de 05 (cinco) anos de serviços prestados ao mesmo empregador nos 18 (dezoito) meses que antecederem a data em que se adquire o direito à aposentadoria voluntária, ressalvado a dispensa por motivos disciplinares, pedido de demissão, acerto entre as partes, encerramento das atividades da empresa ou paralisação do setor da atividade do empregado.

29 ALISTAMENTO MILITAR

A partir do conhecimento pelo empregado, de sua incorporação ao serviço militar, terá o mesmo estabilidade no emprego até 30 (trinta) dias após a baixa no referido serviço. do conhecimento de sua incorporação, dará ciência ao empregador em 48 (quarenta e oito) horas.

30 ABONO DE FALTA AO EMPREGADO ESTUDANTE E VESTIBULANDO

A empresa abonará as faltas dos empregados estudantes e vestibulandos, para realização das provas em cursos oficiais, assim como em concursos vestibulares, desde que pré-avisada 72 (setenta e duas) horas antes.

31 ABONO DE FALTA AO TRABALHADOR

Abono de falta ao trabalhador no caso de necessidade de consulta médica a filho de até 12 (doze) anos de idade ou inválido, mediante comprovação por declaração médica.

32 TRANSPORTE DE ACIDENTADOS, DOENTES E PARTURIENTES 

Obriga-se o empregador a transportar o empregado, com urgência, para local apropriado, em caso de acidente, mal súbito ou parto, desde que ocorram no horário de trabalho ou em conseqüência deste.

33 INTERVALO PARA LANCHES

Os intervalos de 15 (quinze) minutos para lanche, serão computados como tempo de serviço na jornada diária do empregado.

34 CONTROLE DO HORÁRIO DE TRABALHO

É obrigatória utilização de livro-ponto ou cartão mecanizado, para o efetivo controle do horário de trabalho, a fim de que possibilite o real pagamento das horas trabalhadas além da jornada normal.

35 EMPREGADOS NOVOS ADMITIDOS

Durante a vigência da presente convenção, os empregados admitidos não poderão perceber remuneração inferior a dos empregados dispensados, desde que admitidos para trabalho na mesma natureza, excluídas as vantagens pessoais e dispensada a necessidade de comprovação de experiência anterior.

36 EMPREGADO MAIS NOVO NA EMPRESA

Por ocasião do reajuste salarial e quando da admissão, não poderá o empregado mais antigo receber salário inferior ao empregado mais novo na mesma função, devendo, neste caso, ser efetuada a equiparação salarial na forma da lei, salvo se a empresa  tiver quadro organizado de carreira.

37 EMPREGADO SUBSTITUTO

Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o empregado substituto fará jus ao salário do empregado substituído.

38 PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS

A quitação das verbas rescisórias será efetuada pela empresa nos prazos estabelecidos pela  Lei 7.855/89, sob pena das cominações prevista na referida Lei, além da penalidade prevista nesta Convenção

39 MULTA. ATRASO NO PAGAMENTO DE SALÁRIO 

Estabelece-se multa de 10% sobre o saldo salarial, na hipótese de atraso no pagamento de salário até 20 dias, e de 5% por dia no período subseqüente.

40 SALÁRIO. PAGAMENTO AO ANALFABETO 

O pagamento de salário ao empregado analfabeto deverá ser efetuado na presença de 2 (duas) testemunhas.

41 ASSISTÊNCIA NAS RESCISÕES CONTRATUAIS

As rescisões de contratos de Trabalho, excluídas aquelas decorrentes de contrato de experiência, serão homologadas perante a entidade profissional, sob pena de aplicação de multa individual equivalente a 50% (cinquenta por cento) sobre o salário mínimo, cujo valor será revertido à entidade Profissional.

Parágrafo Primeiro – As homologações onde a federação não tiver Sub-sede, devem ser feitas respectivamente, nos Sindicatos dos Empregados no no Comércio Hoteleiro e Similares de: Lages, Tubarão, Chapecó, Canoinhas, Sindicato de Trabalhadores de Turismo e Hospitalidade de Concórdia e Criciúma, para homologar Rescisões de empregados das categorias representadas pelo 4o grupo, empregados em Turismo e Hospitalidade.

42 COMPROVANTE DE PAGAMENTO

O pagamento do salário será feito mediante recibo, fornecendo-se cópia ao empregado, com a identificação da empresa, e do qual constarão a remuneração, com a discriminação das parcelas, a quantia líquida paga, os dias trabalhados ou o total da produção, as horas extras e os descontos efetuados, inclusive para a Previdência Social, e o valor correspondente ao FGTS.

43 - ANOTAÇÃO NA CARTEIRA DE TRABALHO 

O empregador deverá anotar na Carteira de Trabalho dos seus empregados o salário fixo bem como a função efetivamente exercida, observada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

44 - ANOTAÇÕES DE COMISSÕES 

O empregador é obrigado a anotar, na CTPS, o percentual das comissões a que faz jus o empregado.

45 RETENÇÃO DA CTPS. INDENIZAÇÃO 

Será devida ao empregado a indenização correspondente a 1 (um) dia de salário, por dia de atraso, pela retenção de sua carteira profissional após o prazo de 48 horas.

46 CÓPIA DO CONTRATO DE TRABALHO

O empregador se obriga a entregar a segunda via do contrato de trabalho e do termo de opção de FGTS, ao empregado.

47 CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. READMISSÃO 

Readmitido o empregado no prazo de 1 (um) ano, na função que exercia, não será celebrado novo contrato de experiência, desde que cumprido integralmente o anterior.

48 CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

O contrato de experiência fica suspenso a concessão do benefício previdênciario, completando-se o tempo nele previsto após a cessação do benefício referido.

49 FORNECIMENTO GRATUITO DE UNIFORME

As empresas que exigirem o uso do uniforme, deverão fornece-lo sem ônus para os seus empregados. O uso de uniforme deverá ser regulamentado pelas empresas, quando as suas restrições e conservação.

50 FORNECIMENTO GRATUITO DE LANCHES

As empresas fornecerão obrigatória e gratuitamente, lanches para seus empregados, quando estes estiverem trabalhando em regime de horas extras em caráter excepcional. As empresas que não dispuserem de cantina ou refeitório deverão destinar um local, em condições de higiene, a fim de que seus empregados possam lanchar.

51 ASSENTO NO LOCAL DE TRABALHO

As empresas manterão assentos para seus empregados, em local onde os mesmos possam ser utilizados durante os intervalos que os serviços permitem.

52 CRECHE 

Determina-se a instalação de local destinado à guarda de crianças em idade de amamentação, quando existentes na empresa mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis) anos, facultado o convênio com creches.

53 SEGURO DE VIDA. ASSALTO 

Institui-se a obrigação do seguro de vida, em favor do empregado e seus dependentes previdenciários, para garantir a indenização nos casos de morte ou invalidez permanente, decorrentes de assalto, consumado ou não, desde que o empregado se encontre no exercício das suas funções.

54 SEGURO OBRIGATÓRIO 

As empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho, recolherão a favor do Federação/Sindicato da Categoria Profissional, a quantia mensal de R$ x,00 (X reais) por empregado, mantido à partir da vigência da mesma a titulo de seguro de vida, ficando estipulado entre as partes o pagamento mínimo de R$ x,00 (x reais) para empresas com até 5 empregados, ficando obrigada a Empresa remeter mensalmente no dia do recolhimento do valor da Apólice comprovente do recolhimento e relação dos empregados que esta contempla, constando nome completo, numero de RG e data de nascimento ou a guia de GFIP, devendo ser remetida no máximo até o 10º (décimo) dia útil a contar da data da vigência da presente convenção coletiva de trabalho.

55 CURSOS E REUNIÕES OBRIGATÓRIOS 

Quando realizados fora do horário normal, os cursos e reuniões obrigatórios terão seu tempo remunerado como trabalho extraordinário.

56 QUADRO DE AVISOS

Colocação de quadro de aviso, sob responsabilidade da entidade sindical no âmbito da empresa, para a afixação de editais, avisos e notícia sindicais. Vedado o uso para ofensas contra a empresa ou propaganda político partidária.

57 VALE-TRANSPORTE

Fica estabelecida a obrigatoriedade do fornecimento do vale-transporte a todos os empregados abrangidos pela presente Convenção, na forma da Lei 7.418 de 16/12/85.

58 ADICIONAL NOTURNO

O trabalho noturno, realizado entre 22:00H e 05:00H, será remunerado com adicional de 30% ( trinta por cento) sobre o valor da hora normal.

59 VALE-FARMÁCIA

Mediante apresentação de receita médica e orçamento do respectivo custo, os empregados que o requererem terão direito a adiantamento salarial para aquisição de medicamentos necessários, inclusive para seus dependentes, até o limite de 30% do salário mensal.

60 ACORDOS COLETIVOS, PRORROGAÇÃO E COMPENSAÇÃO

Fica estabelecida a  possibilidade de acordos coletivos de trabalho, entre empregador e respectivos empregados, para compensação e prorrogação de jornada de trabalho, observadas as formalidades prescritas pela Consolidação das Leis do Trabalho, estabelecendo as condições e horários, bem como enviando à Federação dos Trabalhadores em Turismo e Hospitalidade no Estado de Santa Catarina, em quatro vias, para posterior registro na Delegacia Regional do Trabalho.

61 AÇÃO DE CUMPRIMENTO

Fica reconhecida a legitimidade processual da entidade sindical profissional de grau superior perante a Justiça do Trabalho, para ajuizamento de ação de cumprimento, independente de relação de empregados ou autorização ou mandado dos mesmos, em relação a quaisquer cláusula desta convenção.

62-CARTÃO DE BENEFÍCIOS

As empresas se obrigam a fornecer a todos os seus funcionários o cartão de benefícios PERSONALCARD depois de homologado pelo Sindicato dos empregados, o qual terá um limite de crédito mensal correspondente a 40% (quarenta por cento) do total dos vencimentos dos trabalhadores, podendo ser utilizados ou não pelos mesmos, junto à rede de fornecedores credenciados, estabelecida em comum acordo com a administradora do cartão e que atenda aos interesses e necessidades dos empregados e às normas de utilização do cartão e benefícios através dele disponíveis. O referido cartão será utilizado de acordo com as normas estabelecidas e os procedimentos validados pelo administrador do cartão. O custo do benefício será de responsabilidade integral dos funcionários optantes, no valor mensal de R$ X,00 (X reais) , a serem pagos conforme os critérios estabelecidos pelo administrador do cartão, sendo vedada a cobrança de qualquer valor, a qualquer título, dos funcionários que não tenham optado pelo benefício.

63 DESCONTO DA CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA

Mantém – se regularmente entre as partes a obrigação de fazer contida no inciso IV, do art. 8º da Constituição Federal, qual seja, a de descontar em folha de pagamento a Contribuição ali prevista e repassar a Federação dos empregados.

a) O valor da contribuição será sempre aquele que a assembléia geral fixar até que outra assembléia geral a altere.

b) O recolhimento pela empresa será feito, na forma que a Assembléia Geral determinar, observado o artigo 513, “e”, da CLT, através do Banco que for indicado pelo suscitante até o oitavo dia de cada mês subseqüente em que ocorra o desconto.

c) O sistema vigente, (Contribuição Confederativa), implantado na Reunião Extraordinária Específica do Conselho De Representantes realizada em 18/12/1997, ratificado e aperfeiçoado através das Assembléias Gerais de 06/03/2002. Registrados em Atas devidamente arquivadas nesta Entidade Sindical, será sempre o parâmetro de sorte que não haja outro tipo de contribuição, ressalvadas as mensalidades associativas e as contribuições previstas no Art. 578 a 610 da CLT.

d) Sempre que através de nova deliberação em assembléia geral se proceda algum aperfeiçoamento relativo a contribuição ora enfocada o suscitante dará ciência ao suscitado, oportunamente.

e) A multa, para o caso de descumprimento desta cláusula será de 20% do valor devido, acrescido de juros de 1% ao mês, sem prejuízo da correção monetária, na forma da lei, observado o disposto no Art. 920, do Código Civil Brasileiro.

Contribuição Integrada:

f) Fica esclarecido para efeito desta Cláusula, que a Assembléia Geral de 06 de março de 2002 ratificou e aprovou o desconto de 4% do salário de cada trabalhador em três parcelas recolhidas respectivamente até o oitavo dia dos meses de junho, setembro e dezembro, referente aos salários de maio, agosto e novembro.

g) O suscitado acolhe, para cumprimento da presente Cláusula o entendimento do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário, processo RE/220700-1 proferido por unanimidade.

h) O direito a oposição será sempre observada, na forma que a assembléia geral determinar. A assembléia geral de 06/03/2002 concedeu o prazo até o último dia dos meses de maio, agosto e novembro de oposições individualizadas e manuscritas no local, feitas perante a Federação suscitante ou nos Sindicatos citados na Cláusula 34, prazo este que se extingue em 1º de junho, 1º setembro e 1º de dezembro, ficando vedada a apresentação de listas de oposições em desacordo com a determinação daquelas Assembléias de 06/03/2002

64 RELAÇÃO NOMINAL DE EMPREGADOS 

As empresas encaminharão à entidade profissional cópia das guias de contribuição sindical e confederativa, com a relação nominal dos respectivos salários, no prazo máximo de 30 dias após o desconto.

65 RELAÇÃO DE EMPREGADOS 

Obriga-se a empresa a remeter a entidade profissional, uma vez por ano, a relação dos empregados pertencentes à categoria.

66 CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

As Empresas abrangidas pela presente Convenção Coletiva de Trabalho ficam obrigadas a recolher, em duas parcelas, respectivamente nos meses de maio/02 e novembro/02, pagáveis no mês e recolhidas em conta corrente da caixa Econômica Federal sob o n.º 1361/9 Ag. 921, conforme tabela abaixo:

	SALÃO S/EMPREGADO
	R$ 30,00 POR ANO

	SALÃO C/ ATÉ 03 EMPREGADO
	R$ 50,00 POR ANO

	SALÃO C/ ATÉ 05 EMPREGADO
	R$ 80,00 POR ANO

	SALÃO C/ MAIS DE 05 EMPREGADO
	R$ 100,00 POR ANO

	ACADEMIAS
	R$ 120,00 POR ANO


67 PENALIDADES

Multa de 20% (vinte por cento) do salário normativo da categoria profissional, por empregado e por infração, pelo não cumprimento de quaisquer das cláusulas deste instrumento normativo, sendo 50% (cinqüenta por cento) em favor do empregado prejudicado e 50% (cinqüenta por cento) em favor da entidade sindical profissional.

Parágrafo Único: A mesma multa, nas mesmas condições, será devida pelo não cumprimento das seguintes condições legais:

a) não concessão de lugar apropriado onde seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período de amamentação;

b) não entrega aos empregados dos extratos do FGTS fornecidos pelo banco depositário;

c) não cadastramento no PIS ou omissão do nome do empregado na RAIS;

d) não concessão do vale-transporte.

68 VIGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho terá vigência de 12 (doze) meses, com início em 1o de maio de 2002 e término em 30 de abril de 2.003

Florianópolis (SC), 06 de março de 2002

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TURISMO, HOSPITALIDADE E DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES NO ESTADO DE SANTA CATARINA

Fausto Schmidt -  Presidente
SINDICATO DOS INSTITUTOS DE BELEZA, CABELEREIROS, ESTETICISTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Maria de Fátima Gomes dos Santos - Presidente
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2.002/2.003


(Empregados em Instituto de Beleza e Cabeleireiros de Senhoras, Cabeleireiros para Homens)








